EXMO. SR. PRESIDENTE:






            PL 348/2014
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Altera a redação da ementa da Lei nº 10.844, de 28 de maio de 2014, que desafeta bem de uso comum do povo Área Verde I e II do Loteamento “Centro Empresarial Sorocaba”, inclui artigos à mesma Lei, e dá outras providências”, de autoria do sr. Prefeito Municipal.

Conforme a mensagem que acompanha o projeto: “(...) Nos termos da citada Lei, imóveis de propriedade desta municipalidade localizados no Loteamento “Centro Empresarial Sorocaba” foram desafetados do rol dos bens de uso comum, passando a integrar o rol dos bens especiais. Observa-se assim, que por essa Legislação houve apenas e tão somente a desafetação, quando na realidade a intenção efetiva é a desafetação e a doação dos imóveis ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, para que possa aquela Autarquia proceder à ampliação da ETE S1 (Estação de Tratamento de Esgoto Sorocaba 1). (...)”
O Art. 1º  do projeto altera a redação da “ementa” da Lei nº 10.844/2014,  passando a vigorar da forma seguinte: “Desafeta bem público de uso comum, autoriza sua doação ao SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto e dá outras providências” .          Seguem acrescidos os Arts. “1º-A”, desafetando do rol dos bens comuns, passando ao rol dos bens dominicais do Município, os imóveis localizados no “Centro Empresarial Sorocaba”, totalizando 14.356,37m2 e 5.798,66 m2(...), com a  descrição das “ÁREA VERDE I”,  “ÁREA VERDE II”, respectivamente, e descrição da “ÁREA DESAFETADA SISTEMA VIÁRIO”, com 2.048,77 m2”; “1º-B”, autorizando a doação dos imóveis mencionados  ao SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto, dos imóveis descritos no artigo anterior, “destinados à ampliação da ETE S1 (Estação de Tratamento de Esgoto Sorocaba 1)”; “1º-C” , estabelecendo que a doação dar-se-á por escritura pública, conforme alínea “a” do inc. I do Art. 111 da LOMS, e alínea “b” do inc. I, e no § 4º, do Art. 17, da Lei nº 8.666/93, “dispensada a concorrência por reconhecer-se de relevante interesse público a finalidade a que se destina”; e “1º-D”, referindo que a escritura de doação será graciosa e a “doação será rescindida, a qualquer tempo, determinando a reversão dos imóveis ao patrimônio público se a donatária alterar a sua destinação, abandonar seu uso ou descumprir quaisquer das condições na presente Lei”;  o Art. 2º estabelece a manutenção das demais disposições da Lei nº 10.844/2014; o Art. 3º refere cláusula financeira; e o Art. 4º cláusula de vigência da Lei, a partir de sua publicação (fls.03/04). 
Instruem o projeto: cópia da matrícula nº 107.265, fls. 1 a 7, Livro nº 2 – Registro Geral, do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Sorocaba-SP, onde consta que o terreno objeto da matrícula foi loteado com a denominação de “CENTRO EMPRESARIAL SOROCABA”, de acordo com o R. 13, em 28 de fevereiro de 2011 (fls.05/18);  cópia do “MEMORIAL DESCRITIVO PARA DESAFETAÇÃO DE ÁREA”, elaborado pelo Engenheiro Clóvis de Luca (fls.19/20); e cópia da Lei nº 10.844, de 28 de maio de 2014, que “Desafeta bem de uso comum Área Verde I e II do Loteamento “Centro Empresarial Sorocaba” (fls.21/22).

Esta Secretaria Jurídica também instrui o PL, para melhor compreensão da matéria, com cópias das seguintes peças, extraídas do processo legislativo nº 213/2014, a saber: mensagem do sr. Prefeito (fls.23/25); laudo de avaliação (fls.26);  e  Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TAC, ajustado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Sorocaba, MUNICÍPIO DE SOROCABA e SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (fls.27/32).
A matéria do projeto versa sobre modificações na Lei nº 10.844, de 28 de maio de 2014, que “Desafeta bem de uso comum Área Verde I e II do Loteamento “Centro Empresarial Sorocaba”, mediante alteração de redação da sua ementa, e “inclui artigos à mesma Lei”, conforme se observa do seus Arts. 1º  e seguintes “1º-A”, “1º-B”, “1º-C” e “1º-D”, seguindo-se o Art. 2º, afirmando a manutenção dos demais dispositivos da Lei nº 10.844/2014, o Art. 3º, cláusula financeira, e o Art. 4º, cláusula de vigência da Lei, “na data de sua publicação”.
A alienação de bens municipais, uma vez operada a desafetação, está regulada na Lei Orgânica do Município de Sorocaba-LOMS que, no seu art. 111, estatui:

       “Art. 111. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato;”

O projeto atende às exigências legais para a pretendida doação do bem público à Autarquia (SAAE), precedida da desafetação de área verde, eis que a finalidade precípua é a “ampliação da ETE S1 (Estação de Tratamento de Esgoto Sorocaba 1)” naquele local, mediante adoção de medidas mitigadoras pela donatária, em decorrência do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado entre MP, Município e SAAE,  conforme cópias dos documentos que instruem a propositura. 
Pode-se afirmar que áreas institucionais são aquelas afetadas a um uso especial. Tais áreas objetivam a instalação de repartições públicas, ou ainda, poder-se-ia incluir nesta categoria as áreas destinadas aos equipamentos comunitários para o exercício das finalidades urbanísticas de lazer e recreação, assim determinadas na Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6.766/76); ademais,  o Município detem o poder de modificar os  espaços públicos, norteado pelo interesse público e coletivo.
A matéria do projeto concerne à autorização legislativa para a pretendida doação dos bens, pelo Município,  à Autarquia municipal, presente o interesse público devidamente justificado, sendo a iniciativa, para deflagração do processo legislativo, privativa do sr. Prefeito, a quem cabe a administração dos bens municipais, na forma do Art. 108 da Lei Orgânica do Município. 
De acordo com as  regras do processo legislativo, aplicáveis na elaboração e alteração das leis, conforme previsto na Lei Complementar nº 95/1998, e LC nº 107/2001, estatui  o seu Art. 12, incs. I e III, alínea “b)” o seguinte: 
“Art. 12. A alteração da lei será feita: 
I – mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração considerável;

II – mediante revogação parcial;

III – nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras:
a) revogado:

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unidades superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos;”
Infere-se da leitura do projeto que não se cuida de “alteração considerável” na Lei nº 10.844/2014, a ensejar eventual “reprodução integral em novo texto”, mas de “acréscimo de dispositivo novo”, utilizando-se do “mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética”.
Entretanto, ao se optar por acréscimo de dispositivos novos à legislação vigente, recomenda-se, para efeito de atendimento às regras da  técnica legislativa previstas nas LC acima citada, a inclusão do seguinte Art. nº 2  ao projeto, por emenda da Comissão de Justiça, com renumeração dos demais, a saber:
Acréscimo recomendado ao PL:

“Art. 2º  Ficam acrescidos os “Arts. 1º-A, 1º-B, 1º-C  e 1º-D” da Lei nº 10.844, de 28 de maio de 2014, que “Desafeta bem público de uso comum, autoriza sua doação ao SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto e dá outras providências”, com a seguinte redação:”
“Art. 1º-A ...

Art. 1º-B...

Art. 1º-C...

Art.1º-D...”
A  aprovação do projeto, sujeito  a duas discussões,  depende do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, independente do número de parlamentares nas sessões plenárias, na forma do art. 40, § 3º, item 1º, alínea “e)” da LOMS (alienação de bens imóveis).

Sob o aspecto jurídico nada a opor, uma vez atendidas as recomendações no que tange à técnica legislativa prevista na  LC nº 95/98. 
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sorocaba, 23 de Setembro de 2014
   Claudinei José Gusmão Tardelli

         Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

   Secretária Jurídica
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